
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 302.655 - SP (2014/0217409-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JORGE LUIS DIAS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INDULTO. REQUISITO  OBJETIVO DESATENDIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. De acordo com o Decreto n. 7.873/2012, é concedido indulto ao 
apenado reincidente que tiver cumprido 1/2 da pena até 25/12/2012.
3. Hipótese em que o paciente não faz jus ao benefício, pois deixou de 
atender àquele quantum, ainda que afastada a interrupção proveniente 
da fuga, ocorrida antes dos doze meses contados da publicação daquele 
Decreto.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 302.655 - SP (2014/0217409-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Cuida-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
VALDENI DOS SANTOS DA SILVA, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Narra a impetração que o paciente foi condenado à pena de 2 anos de 
reclusão, em regime aberto, sanção substituída por duas medidas restritivas de direitos:  prestação 
de serviços à comunidade (730 horas) e prestação pecuniária de R$ 678,00.  Após concedido 
pelo juízo da execução indulto ao paciente, foi o benefício suprimido pelo Tribunal de origem.

Pugna a impetração, em síntese, pela concessão ao paciente do 
benefício de indulto, nos termos do art. 1º, inciso XIII, do Decreto Presidencial n. 8.172/2013. 

Alega que o paciente cumpriu o requisito objetivo previsto naquele 
Decreto, de modo que faz jus à concessão do benefício pretendido.

Afirma que o apenado beneficiado com a substituição da pena não pode 
ter tratamento mais severo do que aquele que não teve a pena privativa de liberdade substituída.

 Requer a cassação do acórdão impugnado com o restabelecimento da 
decisão de primeiro grau que concedeu ao paciente o benefício do indulto. 

Indeferida a liminar pelo em. Ministro Moura Ribeiro (fls. 54/58).

Informações prestadas (fls. 67/82).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(fls. 88/91).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

O Decreto n. 7.873/2012, cuja elaboração é da competência 
discricionária e exclusiva do Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da Constituição 
Federal, no que se refere à concessão do indulto, assim dispôs: 

Art. 1º É concedido o indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras: 

I - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a oito anos, não 
substituída por restritivas de direitos ou multa, e não beneficiadas com a 
suspensão condicional da pena que, até 25 de dezembro de 2012, tenham 
cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;

In casu, a decisão da juíza da Vara de Execuções Penais, referendada 
pelo Tribunal de origem, quanto à não concessão do benefício do indulto em razão de o paciente 
haver deixado de preencher o requisito objetivo previsto no Decreto Presidencial n. 7.873/2012, 
referente ao cumprimento de metade da pena imposta para os apenados reincidentes (1/2), 
coincide com o entendimento firmado nesta Corte, como demonstram os julgados a seguir 
transcritos:

HABEAS CORPUS IMPETRADO ORIGINARIAMENTE, A DESPEITO DA 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO AO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
POR INTERMÉDIO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA (RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA). INDULTO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.873/2012 . NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE 
IMPONHA A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.
1. A impetração de habeas corpus originário nesta Corte, prevista no art. 105, 
inciso I, alínea c, da Constituição da República, é Garantia Fundamental 
destinada ao relevantíssimo papel de salvaguardar o direito ambulatorial (CR, 
art. 5.º, inciso LXVIII) e, por isso, a Carta Magna confere-lhe plena eficácia. No 
ponto, só se pode admitir a limitação que se conclui da regra processual prevista 
no próprio Texto Constitucional, em seu art. 105, inciso II, alínea a, qual seja, do 
writ impetrado em substituição ao recurso ordinário constitucional. Não pode tal 
entendimento ser estendido para a hipótese que se convencionou denominar de 
"habeas corpus substitutivo de recurso especial".
2. A despeito do posicionamento da Relatora - em consonância com o do 
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Supremo Tribunal Federal -, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento majoritário de que é inadequado o manejo de habeas 
corpus se há possibilidade de impugnação ao ato decisório do Tribunal a quo 
por intermédio de recurso especial. Isso não impede, contudo, que esta Corte 
conceda ordem se configurado constrangimento ilegal sanável de ofício, o que 
não ocorre na espécie.
3. A Presidente de República, no art. 1.º, inciso I, do Decreto n.º 7.873/2012, 
concedeu "indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras" que, 
"condenadas a pena privativa de liberdade não superior a oito anos, não 
substituída por restritivas de direitos ou multa, e não beneficiadas com a 
suspensão condicional da pena que, até 25 de dezembro de 2012, tenham 
cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes" 
(grifei).
4. Trata-se de critério objetivo e de redação categórica: o paradigma é o quantum 
de pena a que foi o réu condenado. Tal regra não pode ser interpretada de forma 
que, para a concessão do benefício presidencial, seja considerado o que 
remanesce da pena na data da publicação do referido Diploma, sob pena de 
ofensa ao princípio da legalidade.
5. Tanto é assim que o Decreto é claro ao estabelecer que, para a concessão da 
comutação das penas, "o cálculo será feito sobre o período de pena já cumprido 
até 25 de dezembro de 2012" (art. 2.º, § 1.º). Ou seja, se fosse a intenção da 
Presidente da República instituir indulto como interpretou o Juiz das Execuções, 
o teria feito expressamente.
6. Ordem de habeas corpus não conhecida. (HC 276.416/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 03/04/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 2) EXECUÇÃO. 
INDULTO. DECRETO 7.873/2012. ART. 1º, INCISO XII. REQUISITO OBJETIVO. 
CUMPRIMENTO DE 1/4 OU 1/3 DE CADA UMA DAS PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITO. ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. 3) ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, 
em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à 
lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso especial.
2. Nos termos do art. 1º, inciso XII, do Decreto n.º 7.873/2012, para que o 
apenado preencha o requisito objetivo, faz-se necessário que cumpra 1/4 (um 
quarto) ou 1/3 (um terço) de cada uma das penas restritivas de direitos impostas 
pelo juízo sentenciante.
3. Habeas Corpus não conhecido. (HC 298.606/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
27/11/2014)

Ressalte-se que, mesmo se afastando a interrupção proveniente da fuga, 
ocorrida antes dos doze meses contados da publicação daquele Decreto, não estaria cumprido o 
lapso temporal exigido para o paciente, como assinala o Parquet (fl. 61),  motivo pelo qual não 
faz jus ao benefício tencionado.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0217409-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 302.655 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01761759220138260000  1761759220138260000  20130000790080  709938

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JORGE LUIS DIAS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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